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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA 

RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN
ADVOGADOS : MATIAS FLACH - RS045066

FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277
REGIS BIGOLIN - RS059575

AGRAVADO : DIOGENES PRAXEDES PIMENTEL
ADVOGADOS : FERNANDO DA SILVA CALVETE - RS043031

RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305
DANIELI CRISTINA BONI - RS100426

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CONTRATO BANCÁRIO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CONTRATO. 
ASSINATURA. DATA. REPACTUAÇÃO.  ÚLTIMO CONTRATO RENOVADO. 
ASSINATURA. SUCESSÃO NEGOCIAL.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que o termo inicial do prazo prescricional, no qual o mutuário pretende 
rever cláusulas de contrato de empréstimo pessoal firmado com a 
recorrida, é a data da assinatura do contrato.
3. Esta Corte Superior entende que, havendo sucessão negocial com a 
novação das dívidas mediante contratação de créditos sucessivos, com 
renegociação do contrato preexistente, o prazo de prescrição tem início a 
partir da data do último contrato avençado.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 03 de outubro de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CONTRATO BANCÁRIO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CONTRATO. 
ASSINATURA. DATA. REPACTUAÇÃO.  ÚLTIMO CONTRATO RENOVADO. 
ASSINATURA. SUCESSÃO NEGOCIAL.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que o termo inicial do prazo prescricional, no qual o mutuário pretende 
rever cláusulas de contrato de empréstimo pessoal firmado com a 
recorrida, é a data da assinatura do contrato.
3. Esta Corte Superior entende que, havendo sucessão negocial com a 
novação das dívidas mediante contratação de créditos sucessivos, com 
renegociação do contrato preexistente, o prazo de prescrição tem início a 
partir da data do último contrato avençado.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO CORSAN DOS 

FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN 

contra a decisão que negou provimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, a seguinte questão foi decidida: o acórdão recorrido 

encontra-se em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

firmada no sentido de que o termo inicial do prazo prescricional, no qual o mutuário 

pretende rever cláusulas de contrato de empréstimo pessoal firmado com a recorrida, é 

a data da assinatura do contrato.

A decisão ressaltou que, no caso dos autos, houve sucessão negocial com a 

"novação das dívidas mediante contratação de créditos sucessivos, percebe-se que na 
aferição da prescrição deve-se apurar a data da assinatura do último contrato renovado" 
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(fl. 462 e-STJ).

Nas presentes razões, a agravante alega que o entendimento da decisão 

atacada diverge da maioria dos precedentes do STJ, sustentando que, em casos 

idênticos, esta Corte decidiu que o termo inicial da prescrição é a assinatura de cada 

contrato, não obstante eventuais renovações contratuais entre as partes.

Argumenta que, ainda que seja admitida a ideia de que houve sucessão 

negocial com a novação das dívidas mediante créditos sucessivos,
 

"(....) o marco inicial ao termo prescricional será ainda mais 
favorável para a recorrente, pois remete à primeira contratação havida entre 
as partes, ou seja, ao ano de 2001, momento em que o tomador dos 
empréstimos teve inequívoca ciência sobre os encargos reciprocamente 
pactuados" (fl. 474 e-STJ).

 
Ao final, requer a reforma da decisão atacada ou a submissão do recurso à 

apreciação do colegiado.

Devidamente intimada, a parte contrária apresentou impugnação (fls. 477-

494 e-STJ) na qual pleiteia a manutenção da decisão atacada.

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merecer prosperar.

Conforme assinalado na decisão recorrida, não há reparo a fazer no acórdão 

estadual, porquanto em perfeita consonância com a jurisprudência desta Corte, firme 

no sentido de que o termo inicial do prazo prescricional de ação revisional de contrato 

de mútuo bancário é a data de assinatura do contrato.

Além disso, este Tribunal Superior entende que, havendo a sucessão 

negocial a partir da novação das dívidas mediante contratação de créditos sucessivos, 

na aferição da prescrição deve-se apurar a data da assinatura do último contrato 

renovado.

Na espécie, considerando que a demanda foi ajuizada em 2020 e, tendo o 

acórdão estadual consignado que os contratos relacionados foram renovados em 2017, 

não há falar no decurso do prazo prescricional 

Confiram-se:
 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
CONTRATOS DE MÚTUO. PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO INICIAL. DATA 
DA ASSINATURA DO CONTRATO. REPACTUAÇÃO DOS CONTRATOS. 
ASSINATURA DO ÚLTIMO CONTRATO RENOVADO. SUCESSÃO NEGOCIAL. 
RECURSO ESPECIAL. PROVIDO.
1. Recurso especial interposto em 09/11/2020 e concluso ao gabinete em 
11/04/2022.
2. Cuida-se de ação revisional de contratos.
3. O propósito recursal consiste em determinar o prazo prescricional de 
contratos que tiveram sucessão negocial.
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4. A jurisprudência desta Corte é firme em determinar que o termo inicial do 
prazo prescricional decenal nas ações de revisão de contrato bancário, em 
que se discute a legalidade das cláusulas pactuadas, é a data da assinatura 
do contrato.
5. Havendo sucessão negocial com a novação das dívidas mediante 
contratação de créditos sucessivos, com renegociação do contrato 
preexistente, é a data do último contrato avençado que deve contar como 
prazo prescricional.
6. Recurso especial provido"
(REsp 1.996.052/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 19/5/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATOS DE MÚTUO. 
PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO 
CONTRATO. NOVAÇÃO DE DÍVIDAS E RENOVAÇÃO DOS CONTRATOS. 
ASSINATURA DO ÚLTIMO CONTRATO RENOVADO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assenta que o termo 
inicial do prazo prescricional decenal nas ações de revisão de contrato 
bancário, em que se discute a legalidade das cláusulas pactuadas, é a data 
da assinatura do contrato. 
2. Consoante o aresto, houve sucessão negocial com a novação das dívidas 
mediante contratação de créditos sucessivos, com renegociação do contrato 
preexistente, de maneira que foi observada uma continuidade e dependência 
entre os contratos realizados. 
3. Em razão da sucessão negocial a partir da novação das dívidas mediante 
contratação de créditos sucessivos, para harmonizar o quadro desenhado 
nos autos com a jurisprudência desta Corte Superior, percebe-se que, na 
aferição da prescrição, deve-se apurar a data da assinatura do último 
contrato renovado. Nesse contexto, ocorrerá a prescrição se a última avença 
tiver sido assinada anteriormente ao prazo decenal da prescrição. 
4. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.954.274/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
21/2/2022, DJe de 23/2/2022).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA. 
ASSINATURA DO CONTRATO. DECISÃO MANTIDA.
1. O entendimento deste Tribunal Superior é de que o termo inicial do prazo 
prescricional, no qual o mutuário pretende rever cláusulas de contrato de 
empréstimo pessoal firmado com a recorrida, é a data da assinatura do 
contrato.
2. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.858.723/RS, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
22/11/2021, DJe 26/11/2021).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE MÚTUO. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO AJUSTE. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Conforme entendimento desta Corte Superior, o termo inicial do prazo 
prescricional nas ações de revisão de contrato bancário, em que se discute a 
legalidade das cláusulas pactuadas, é a data da assinatura do contrato.
Precedentes.
2. Agravo interno não provido"
(AgInt nos EDcl no REsp 1.917.613/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/6/2021, DJe 21/6/2021).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA. 
ASSINATURA DO CONTRATO. SÚMULA Nº 568/STJ. 
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1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que o termo inicial do prazo prescricional, no qual o mutuário 
pretende rever cláusulas de contrato de empréstimo pessoal firmado com a 
recorrida, é a data da assinatura do contrato.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.708.816/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/4/2021, DJe 26/4/2021).
 
Dessa forma, as alegações postas nesta fase recursal mostram-se incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão ora impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.998.681 / RS
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Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE DE 
SANEAMENTO CORSAN

ADVOGADOS : MATIAS FLACH - RS045066
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TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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